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			PREFÁCIO


			Caro(a) leitor(a),


			Ao ler este livro, fiz isto utilizando as lentes com as quais enxergo a Arquivologia, uma área que é credora importante da prática. Falando de uma forma mais adequada, precisamos pensar em soluções hoje para serem aplicadas amanhã em uma determinada realidade. Esse é o entendimento que carrego desde o início de minha militância nos arquivos. E o tema e o título deste livro (Arquivologia e registros civis: informações e diálogos necessários) representam exatamente essa ideia que tenho. Ele procura, no âmbito específico dos cartórios de registros civis, a aplicação das funções do que-fazer arquivístico propostas desde a década de 1980 pelos autores canadenses Carol Couture e Jean-Yves Rousseau no livro Les archives au XXe siècle e, depois, definitivamente consolidadas em outra obra dos mesmos autores intitulada Les fonctions de l´archivistique contemporaine, lançada em 1999. Autores que passaram a ter uma influência importante no pensamento e na prática arquivística desenvolvida no Brasil após a publicação da versão portuguesa do livro Fundamentos da disciplina arquivística, muito difundida no nosso país no início do século XX.


			A importância da pesquisa que resultou na publicação deste livro está, em minha opinião, em tratar de um conjunto documental: os registros civis, relevante para a sociedade brasileira e pela aplicação das funções arquivísticas consagradas pelos autores canadenses, a partir de uma leitura própria das autoras, na inteligibilidade e preservação desse estoque informacional. Aplicar os conhecimentos arquivísticos para organizar, preservar e dar acesso a esse conjunto é uma contribuição social sem igual que as autoras oferecem à sociedade brasileira. 


			Os registros civis das pessoas naturais são pedras basilares para a inclusão social e para o exercício da cidadania. Eles estão incluídos dentro dos registros públicos e tratam de todos os atos das pessoas naturais. Entendendo pessoa natural como o próprio ser humano visto como um sujeito possuidor de direitos civis. Portanto, o registro civil de pessoas naturais tem a capacidade de explicitar publicamente os atos e os negócios jurídicos referentes à pessoa humana, levando em consideração que tais atos não têm consequências apenas em suas vidas pessoais, mas também para a sociedade como um todo. 


			Distanciando-se, um pouco, da proposta original dos autores canadenses em relação às funções arquivísticas, as autoras propõem o diagnóstico (análise das necessidades) como uma função arquivística, tornando, assim, oito funções e não sete como na proposta original, pois transformam, justamente, o diagnóstico de uma função administrativa em uma arquivística.


			As funções arquivísticas, independentemente da tradição, da concepção de gestão de documentos, estão presentes em todo o que-fazer arquivístico. É impossível a intervenção nos arquivos sem a aplicação delas. E aí está outra contribuição significativa oferecida pelas autoras, o ensaio dos registros civis de pessoas naturais a partir das funções arquivísticas. As autoras não se furtaram em utilizar todas elas. Luis Carlos Lopes, por exemplo, defendia que o coração das práticas arquivísticas era formado pela classificação, avaliação e descrição e que uma intervenção a partir dessas três já seria suficiente para dar acesso aos documentos. Elas foram audaciosas e fizeram uma discussão muito interessante a partir das oito funções: diagnóstico, criação/produção, classificação, avaliação, descrição/indexação, aquisição/entrada de documentos, preservação/conservação e difusão/acesso/acessibilidade. Trata-se de um guia único de utilização desse tipo de abordagem em um estoque informacional tão relevante para a sociedade brasileira, tanto no que tange às informações relativas a uma população grande e diversa como a nossa quanto no que significa para a pessoa individualmente.


			O livro faz um percurso importante nas seções de 1 a 6, quando chega no que considero a confluência entre a teoria e a prática, isto é, a seção 7, intitulada Registros civis frente às funções arquivísticas. Somente esta seção já valeria a contribuição das autoras.


			Elas expõem, de maneira clara, a visível consolidação da nossa área, fruto, inclusive, de pesquisas desenvolvidas nos programas de pós-graduação. Isso tem sido fundamental para a configuração de uma Arquivologia alicerçada em referenciais teóricos para intervenção nos problemas dos arquivos. Este livro é uma prova viva disso. Percebe-se, claramente, que ele, como um todo, é prova da maturidade de duas profissionais egressas de um momento muito rico da área, que vem se transformando e ganhando novos contornos com essa aproximação que aconteceu e está acontecendo com a academia. 


			Entendo que, para a comunidade arquivística, é uma leitura obrigatória por conta desses dois aspectos (a relevância do conjunto documental e a aplicação do conhecimento arquivístico para lhe dar inteligibilidade). E isso é feito com muito cuidado, com rigor científico e com uma linguagem que permite a difusão do conhecimento, outro aspecto que considero importante para quem milita na área científica, oferecer à sociedade ferramentas para solucionar os problemas que a realidade nos impõe.


			Um trabalho como este, que você, leitor, está prestes a ler, é um apontamento para um futuro promissor, onde a Arquivologia compromete-se socialmente com a organização, a preservação e o acesso às informações contidas nos documentos de arquivo e que são relevantes para uma sociedade.


			Boa leitura.


			Brasília, 5 de junho de 2024


			Renato Tarciso Barbosa de Sousa


			Professor Titular na Faculdade de Ciência da 

Informação da Universidade de Brasília
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			INTRODUÇÃO


			A Arquivologia tem assistido nas últimas décadas às alterações em seu corpus teórico e prático. A tecnologia, como um dos motivos, tem influenciado a forma como são produzidos e armazenados os documentos de arquivos. Para além disso, novos diálogos têm sido estreitados com distintas áreas do conhecimento, aqui elencadas Ciência da Informação, Organização do Conhecimento e da Informação, e Tecnologia da Informação. Temas trabalhados por essas áreas como repositórios digitais, indexação e representação do conhecimento e da informação também têm sido discutidos no âmbito da Arquivologia.


			Em um arquivo, dentre os temas acima e as várias atividades realizadas, grande parte está contemplada nas funções arquivísticas, assim denominadas por seus principais propagadores Rousseau e Couture (1998). Marques (2016) considera que as funções arquivísticas são procedimentos metodológicos próprios da Arquivologia, cujo objeto de estudo é a informação orgânica arquivística, tornando-a uma área independente. Couture (2016) considera que os princípios arquivísticos são a espinha dorsal da área, por sua vez, as funções arquivísticas constituem sua musculatura.


			As funções arquivísticas abrangem desde o processo de criação dos documentos até seu acesso e difusão. Essas funções têm orientado o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas, bem como práticas do profissional arquivista. No Brasil, Santos (2007) escreve a respeito das funções trazendo uma visão própria. Em 2003, Couture et al., revisitaram-nas, e fomentam novas abordagens, conceitos e aproximações com a Ciência da Informação e a Organização do Conhecimento e da Informação as quais serão abordadas neste livro.


			Tendo em vista as abordagens, os autores citados por considerarmos as funções uma parte relevante da Arquivologia (sua musculatura, segundo Couture, 2016), o volume de produções científicas que utilizam as funções arquivísticas como fundamentação teórica no Brasil e a ampliação do corpus arquivístico nas últimas décadas, ocasionado principalmente pelos diálogos com outras áreas do conhecimento, optou-se aqui por fazer uma releitura das funções arquivísticas. A releitura será utilizada também para fins metodológicos, descrevendo como se dá a aplicação de cada uma dessas funções no âmbito dos registros civis brasileiros.


			Os registros civis se constituem elemento fundamental de uma sociedade democrática, fontes de informação probatória tanto para o cidadão quanto para o Estado. Contemporaneamente, toda criança, ao nascer, tem o direito de ser registrada. Esse registro gera a certidão de nascimento do cidadão, promovendo seus primeiros direitos civis e consequentemente a emissão de documentos oficiais: carteira de identidade, cadastro de pessoa física, carteira de trabalho, dentre outros. Ao longo de sua vida civil, o cidadão poderá acumular ainda outros registros civis, como casamento e óbito, que terão também funções probatórias perante o Estado e a sociedade.


			Para o Estado, os registros civis fomentam também dados estatísticos diversos e constituem-se documentos probatórios a respeito de sua população, como quantidade de nascimentos no país, população, casamentos, divórcios, alterações de sexo, falecimentos, causas desses falecimentos etc. Ademais, o governo utiliza essas informações em outros órgãos, além do estatístico, como o Tribunal Eleitoral, que tem acesso aos registros de óbito, podendo encerrar títulos de eleitores falecidos; o Instituto de Previdência Social, que cessa os benefícios findados com o falecimento do beneficiário; o Ministério da Saúde, que identifica as causas das mortes, dentre diversos outros usos.


			Obrigatórios desde 1888 no Brasil, os arquivos de registros civis constituem-se fonte de informação para o presente e para a história do país, de famílias, de pessoas, da saúde, das profissões. Com mais de 100 anos de produção documental, tem-se como pressuposto que esses arquivos são parte do patrimônio documental brasileiro e, por isso, medidas de preservação e acesso, principalmente, devem ser adotadas para que esses registros estejam disponíveis “perpetuamente”. O que solicita atenção e ação junto a este patrimônio e justifica a obra em tela, além de ser um tema apaixonante e carregado de sentimentos afetivos.


			Levando em consideração o que foi brevemente exposto, emerge à frente um problema central, como estão sendo tratados os arquivos de registro civil no Brasil? Quais orientações são ou podem ser dadas sob a perspectiva da Arquivologia? 


			Busca-se então, de forma geral, analisar os documentos arquivísticos de registro civil no Brasil sob a ótica das funções arquivísticas. E de forma específica, reler as funções arquivísticas a partir das literaturas brasileira e estrangeira e dos diálogos assistidos entre a Arquivologia e outras áreas do conhecimento correlatas e eleitas para a presente obra; discutir aplicações das funções arquivísticas nos arquivos de registros civis no Brasil; e sistematizar orientações para o tratamento de arquivos de registro civil no Brasil frente às funções arquivísticas.


			Para atingir tais objetivos opta-se metodologicamente por uma abordagem qualitativa, descritiva e aplicada, foram adotados como procedimentos metodológicos, a pesquisa bibliográfica e a documental. A primeira foi realizada nas seguintes bases de dados, reconhecidas da área de Ciência da Informação. E a segunda (pesquisa documental) em leis e normativas que regem os registros civis no Brasil, até o ano de 2020, foi realizada no “Portal da Legislação” e no CNJ por “Atos Normativos”. Salienta-se que a coleta de dados foi realizada no ano de 2020.


			As análises, releituras, discussões e orientações estão descritas em seções desta obra. É desejado que ela possa contribuir com o processo reflexivo da Arquivologia, que suscite novas e mais atualizadas pesquisas relacionadas aos arquivos de registros civis no Brasil, estimule os órgãos responsáveis pela criação de diretrizes aos cartórios a adotarem fundamentos e metodologias arquivísticas para esse acervo social que é o registro civil. E de forma ampla, que esta obra suscite atenção e proteção por parte do cidadão/leitor em prol dos acervos arquivísticos.


			Quanto à estrutura, a presente obra está organizada da seguinte forma: 


			Introdução (a apresentação em telada obra).


			Capítulo 1 trata de aspectos relacionados à Arquivologia, seu histórico e abordagens teóricas.


			Capítulo 2 apresenta os diálogos assistidos entre a Arquivologia e áreas correlatas, especialmente no que tange à Organização do Conhecimento, Organização da Informação e à Tecnologia da Informação, aqui base para a revisão das funções arquivísticas, buscando responder aos objetivos da obra.


			Capítulo 3 apresenta as funções arquivísticas e revisão de acordo com as releituras feitas.


			Capítulo 4 aborda os registros civis, seu histórico, constituição no Brasil, legislações que fundamentam essa atividade e seus arquivos. 


			Capítulo 5 apresenta a aplicação das funções arquivísticas nos arquivos de registro civil. 


			Capítulo 6 traz em linhas gerais orientações sobre a aplicação das funções arquivísticas nos registros civis. 


			Capítulo 7, por fim, apresenta algumas considerações finais das análises feitas de acordo com os objetivos retratados neste livro.


		




		

			1


			ARQUIVOLOGIA


			A Arquivologia1 como área do saber preza hoje essencialmente pelo acesso à informação. O que atualmente se entende por Arquivologia é o resultado do desenvolvimento da própria sociedade ao longo dos anos.


			A vontade de imortalizar o que ora estava somente no plano cognitivo fez o homem desenvolver a escrita. Com a escrita, ele passou a produzir registros, desde contratos, documentos de transações, informações relativas à comunidade, principalmente para fins de cobrança de impostos, ou seja, informações cotidianas que precisavam estar disponíveis para além da oralidade. Essa necessidade impulsiona o surgimento dos arquivos ou conjuntos de documentos. Sendo os arquivos tão antigos quanto a própria escrita, Ribeiro (2002, p. 98) considera que “[...] o fazer arquivístico foi se tornando mais complexo à medida que as sociedades evoluíram e as necessidades dos agentes produtores e utilizadores da informação arquivística assim o exigiram”.


			Os arquivos, símbolos de poder, estavam principalmente relacionados a governo, reis, imperadores, igreja católica, ou seja, a classes dirigentes de cada país e período. Conforme frisa Duranti (2007, p. 447, tradução nossa), “Assim, os arquivos eram um local de preservação sob a jurisdição de uma autoridade pública”2.


			Os arquivos dos reinos se constituíam documentos de “propriedade” do rei. Por exemplo, em Portugal eram acondicionados no próprio castelo de moradia do rei. Uma das torres do Castelo São Jorge, fechada a “sete chaves” e protegida por guardiões, era utilizada para acondicionar arquivos de Portugal, a conhecida Torre do Tombo, nome que serviu, mais tarde, para denominar o Arquivo Nacional de Portugal3.


			Segundo Duranti (2007), os arquivos eram um local de depósito dos documentos que ficava na parte mais remota do prédio, separado das áreas de trabalho e de qualquer possível fonte de contaminação ou corrupção. Os arquivos “[...] que entravam nessa zona restrita viveriam para sempre, em seu próprio contexto, como entidades estáveis e imutáveis, intocáveis por eventos políticos ou sociais, interesses, tendências ou influências” (Duranti, 2007, p. 449, tradução nossa)4.


			Observa-se a era dos arquivos cerrados, sem acesso, seja ao cidadão comum ou a pesquisadores interessados nos documentos enquanto fonte de informação, um reflexo das políticas da época, monárquica, eclesiástica, aristocrata, de poder absoluto e dominante com a sociedade. Não havia interesse em tornar públicos os registros armazenados em seus arquivos.


			No período de arquivos oclusos, os arquivistas, consequentemente, eram também protetores e guardiões da documentação. Os procedimentos e as técnicas exercidas tinham caráter essencialmente prático e muito relacionado à história (Ribeiro, 2002).


			Esse panorama começa a mudar com a difusão das ideias iluministas (século XVII e XVIII), pautadas na propagação de conhecimento, na liberdade política e econômica, em que passa a ser dada maior importância a obras humanas intelectuais (Araújo, 2014). Para Marques e Tognoli (2016, p. 69), “É no contexto do Iluminismo, portanto, que os arquivos passam a ter relevância, como auxiliares da administração pública”. O movimento iluminista foi um dos grandes influenciadores para o que mais tarde foi denominado de Revolução Francesa.


			A Revolução Francesa, resultado da transição do antigo regime para a modernidade, acarretou diversas mudanças no cotidiano da população e dos governos (economia, política). A institucionalização da ideia de Estado fez com que o governo centralizasse tudo o que ora tivesse sido ou fosse produzido em seu território, o que fez emergir, durante a Revolução Francesa, o primeiro arquivo nacional do mundo em 1790, o Archives Nationales de France (Araújo, 2014).


			Esses dois movimentos – propagação do conhecimento iluminista e lemas de liberdade, igualdade e fraternidade da Revolução Francesa – evidenciam os arquivos como fontes de informação, o que fomentou a valorização dos acervos custodiados.


			Duchein (1992, p. 70) considera que, “Após a Revolução Francesa, a noção de que o acesso aos arquivos era um direito civil era cada vez mais reconhecida [...]”. Essa necessidade de dar acesso fez com que a Arquivologia aprimorasse seu fazer. Por outro lado, com a quantidade cada vez maior de documentos sendo produzidos e guardados, fez emergir distintas abordagens arquivísticas no mundo com o intuito de se adequar à realidade, que era e é imposta até hoje às instituições arquivísticas. “Esses avanços também levaram a um repensar de muitos conceitos, métodos e práticas arquivísticas tradicionais” (Eastwood; Macneil, 2016, p. 29), fato que será neste livro levantado em vários momentos, a iniciar pelas abordagens teóricas arquivísticas.


			1.1 Abordagens Teóricas da Arquivologia


			Há distintas leituras para denominar ou classificar os diferentes momentos e as diversas visões existentes ao longo da história da Arquivologia no mundo: em momentos sendo denominada de correntes do pensamento arquivístico (Lopes, 2000), ou ainda, abordagens teóricas (Schmidt, 2012)5. 


			Com o intuito de destacar os principais marcos da Arquivologia, e não de adentrar na questão de visões, denominação e, ou classificação, optou-se pelo termo “abordagem teórica” e, para fins exploratórios, pela visão de Lopes (2009) das três principais, sendo as abordagens teóricas tradicional, records management6 e integrada. Considerou-se relevante citar ainda a abordagem funcional, que também tem origem canadense, assim como a integrada, e apresenta o pós-modernismo como pano de fundo. Há ainda a mencionar a existência de outras leituras sobre abordagens arquivísticas, como a records continuum, mas que não será objeto de análise aqui.


			Na intenção de não somente apresentar as abordagens na visão brasileira, mas também relacioná-las ao desenvolvimento histórico da Arquivologia e seus diálogos com outras áreas, foi considerada a visão da autora espanhola Rodriguez López (2000, p. 379, tradução nossa7), que pondera que desde a ciência empírica, com o arranjo e a organização dos arquivos, até o presente a Arquivística passou por três estágios diferentes:


			1. Consideração da Ciência Arquivística como uma ciência auxiliar da História, uma abordagem própria do século XIX, um estágio paralelo ao desenvolvimento das ciências históricas e a criação das primeiras escolas de arquivistas; 2. Ciência auxiliar da administração, ao mesmo tempo em que as grandes mudanças socioeconômicas do início do século e o surgimento do Records Management; 3. Finalmente, a consideração de que é parte integrante das Ciências da Informação. 


			Sendo assim, a Arquivística em um primeiro momento é relacionada à História, depois à Administração e, por fim, à Ciência da Informação (CI).


			Em cada uma das abordagens trabalhadas buscou-se trazer a visão dos autores que são referência para o seu desenvolvimento. Muitos dos textos que serão utilizados foram escritos em outros idiomas, por isso há em nota de rodapé os textos originais e ao longo do desenvolvimento a tradução desses textos, também algumas questões de terminologia da área estão indicadas em virtude das distintas traduções realizadas.


			1.1.1 Abordagem teórica: Tradicional


			A abordagem tradicional, de origem europeia, está arraigada nos documentos históricos, no patrimônio documental. “Especialmente sob o ângulo do interesse histórico dos documentos, com diversas formas de controle dos arquivistas-historiadores sobre a seleção dos documentos a conservar e sobre a destruição do resto” (Duchein, 1993, p. 13). Bruno Delmas, arquivista e historiador francês, em seu artigo intitulado “Naissance et Renaissance de L’archivistique Française8”, de 2006, traz o histórico do desenvolvimento da Arquivologia na França e curiosamente demonstra que durante o século XVIII havia essa prática de seleção de documentos levantada por Duchein (1993). Eram selecionados aqueles documentos tidos como “importantes” para a história da França. Esse movimento teve como resultado coleções artificiais de documentos individualizados, as quais perderam seu contexto de produção e de relacionamento com outros documentos.


			Após anos de prática de criação de arquivos constituídos por documentos dispersos e inacessíveis, mesmo com a publicação da Lei de Messidor em 1794 (que estabeleceu o direito de acesso aos arquivos públicos franceses e delimitou o que seria enviado para eles), a constituição dos arquivos continuava a dividir os documentos entre “monumentos escritos”, que seriam enviados para a Biblioteca Nacional, Imperial ou Real (Delmas, 2006)9. Isso ocorreu até o estabelecimento do Princípio de Respeito aos Fundos, originado em 1841, a partir da publicação de uma circular do governo francês inspirada pelo arquivista Natalis de Wailly. Essa circular ficou conhecida como a “certidão de nascimento” do Princípio de Respeito aos Fundos.


			O Princípio de Respeito aos Fundos considera que os documentos que tenham a mesma proveniência devem permanecer unidos como conjuntos documentais (fundos), constituídos organicamente e preservados nesse contexto, e não mais como coleções constituídas por seleções de “peças notáveis”. Ele é até hoje considerado pela Arquivologia um de seus fundamentos basilares, Duchein (1986, p. 1) o vê como “o princípio fundamental do arquivo”.


			Outro marco para a história da Arquivologia, além da publicação da circular dando vida ao Princípio de Respeito aos Fundos, é o célebre “Manual dos Arquivistas Holandeses”, publicado em 1898, que se constitui um dos marcos para a autonomização da Arquivologia. A partir desse manual, a Arquivologia deixa de se configurar como um saber auxiliar da ciência histórica para uma progressiva afirmação como disciplina de aparência marcadamente técnica, embora sem deixar de estar marcada ainda pela matriz historicista (Ribeiro, 2002). Foi a partir desse momento que a Arquivologia passou a aparecer formalmente como construção conceitual e sistemática do saber obtido a partir de práticas milenares de gestão de documentos de arquivos (Silva et al., 2009).


			Embora seja considerado um marco para a independência da Arquivologia, outros autores (Cook 2012a; Duranti, 1995; Ketelaar, 2007) acreditam que o Manual é um “como fazer” da arquivística, um método com 100 regras para os arquivos que, por muito tempo, foram consideradas regras “invioláveis”, mas que não tinham aprofundamentos teóricos necessários para a consolidação de uma Teoria Arquivística. E ainda, para autores como Duranti (1995) e Herrera (1991), o marco das primeiras manifestações da Arquivologia como uma disciplina teria sido a publicação do De re diplomatica em 1681, escrita pelo monge beneditino Jean Mabillon (Marques; Rodrigues; Nougaret, 2018). Abordam-se aqui essas visões não com o objetivo de questionar o marco da cientificidade da Arquivologia, e sim de demonstrar as diferentes perspectivas a respeito.


			Na perspectiva tradicional, a função primordial é de tornar recuperáveis os documentos custodiados, sendo deixada de lado a preocupação com o contexto de criação e o uso do documento.


			A Arquivística tradicional contemporânea recusa-se a questionar a origem, isto é, a criação, a utilização administrativa, técnica e jurídica dos arquivos, dos documentos recolhidos aos arquivos definitivos. Essa atitude resulta na crença generalizada de que estas questões não são parte da profissão. (Lopes, 2009, p. 132).


			Um dos grandes nomes da Arquivologia tradicional é Hillary Jenkinson, arquivista britânico que publicou em 1922 A Manual of Archive Administration10. Sua publicação foi também uma forma de afirmação disciplinar da Arquivologia e um ensaio da redefinição de suas relações com a História e a Administração, como observado na visão de Rodriguez López (2000).


			Schmidt (2012, p. 122) aborda que a visão de Jenkinson “[...] imprimiu na área a ideia do valor de prova do documento de arquivo, da imparcialidade em sua criação e a ideia da ‘custódia oficial e contínua’ para garantir autenticidade ao documento de arquivo”. O profissional da Arquivologia tradicional para Jenkinson (1922) possuía duas responsabilidades principais: a primeira de conservar o acervo como “exímio guardião” e a segunda de fornecer aos historiadores e outros pesquisadores toda informação possível (Schmidt, 2012), o que demonstra o elo dessa abordagem, principalmente, com a terceira idade (preservação do acervo) e o arquivista como um protetor dos documentos do arquivo.


			Cook (1998), um crítico da abordagem tradicional, explica que a abordagem clássica, que fora difundida por Jenkinson, considera os arquivos como acumulações naturais, orgânicas, inocentes e transparentes que o arquivista preserva de modo imparcial, neutro e objetivo. O autor acredita “[...] que essas afirmativas fundamentais da ciência arquivística tradicional, com suas dicotomias resultantes, são falsas” (p. 132). E, ainda completa, “Na verdade, [...] nunca foram completamente verdadeiras dentro do contexto de seu próprio tempo, e agora, no final do século XX, são extremamente enganosas” (p. 132). Essa “enganação” é revelada quando se percebe que é impossível ao arquivista ser imparcial na execução de suas tarefas cotidianas, escolher entre a “vida e a morte” dos documentos (avaliação) ou a forma como fará a descrição dos documentos, “escolhendo” palavras e termos que representem os documentos, uma vez que essas são questões dotadas de muita subjetividade.


			Há que se perceber que Jenkinson publica seu artigo em 1922 e Cook escreve em 1998. Cook representa uma Arquivologia contemporânea que inclusive lança a abordagem funcional, (que será trabalhada em próximas subseções). O que se observa é que muitos aspectos desde Jenkinson foram e continuam a ser repensados, por isso aqui não se tira o mérito daquela publicação, pelo contrário, considera-a um marco para a construção da teoria arquivística. A publicação, ao passar cem anos por diversas políticas, reflexões, conceituações e fazeres em processos contínuos, consolida hoje o que conhecemos por Arquivologia.


			Ainda a respeito da publicação de Jenkinson, a segunda edição de seu livro foi publicada em 1937. Já no prefácio, Jenkinson indica o que mudou no cenário arquivístico internacional desde a publicação da primeira edição em 1922 (novas leis, decretos, políticas), apontando inclusive a criação, “[...] após cinquenta anos de luta, de um Arquivo Nacional do Governo nos Estados Unidos”11 (Jenkinson, 1937, p. VII, tradução nossa). O Arquivo Nacional dos Estados Unidos foi inaugurado em 193412, local em que mais tarde os arquivistas Schellenberg e Brooks (1940 em diante) fizeram emergir uma nova abordagem arquivística, a records management.


			1.1.2 Abordagem teórica: Records management


			No decorrer da história da humanidade, a urbanização, a industrialização e as guerras são pontos que marcaram as sociedades, países e inclusive arquivos, como, por exemplo, a Revolução Francesa. 


			A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) foi também uma dessas guerras que deixaram marcos na Arquivologia (Schmidt, 2012). Além de todos os resultados possíveis originados por uma guerra de proporção mundial, a produção de informação resultante de estratégias, combates, comunicações, documentos oficiais e desenvolvimento de tecnologias fez gerar considerável massa documental. A conservação e o acondicionamento de toda produção documental levantaram novas “formulações” ao fazer arquivístico.


			Segundo Araújo (2013a), até o início da década de 1940, nos Estados Unidos predominava a ideia inglesa em que se deixava por conta das administrações o papel decisório sobre a avaliação de documentos. Quem primeiro faz referência ao ciclo de vida dos documentos, conceito que se materializou na criação de programas de gestão de documentos e na implantação de arquivos intermediários, foi Brooks, em 1940 (Indolfo, 2012). Impulsionado por discussão iniciada, dentre outros, pelo autor Vannevar Bush que buscava organizar a produção científica do período pós-guerra que se iniciava na época, e colocado principalmente como uma necessidade do Arquivo Nacional dos Estados Unidos na guarda dessas informações, em 1950 o governo dos Estados Unidos promulgou a Lei de Arquivos, estabelecendo o records management (Schmidt, 2012). Embora Brooks tenha sido incluído em todo o processo, quem acabou conhecido por difundir o conceito foi Schellenberg (1956), a principal referência sobre o assunto, pelo menos no Brasil.


			Tendo como objeto a mesma informação que os arquivistas tradicionais, a records management desenvolveu métodos de trabalho baseados no pragmatismo e na eficácia da gestão dos documentos correntes, “[...] criando-se assim uma ruptura no seio da Arquivística, que ainda mal havia encetado a sua autonomização disciplinar e a correspondente fundamentação teórica” (Ribeiro, 2002, p. 99).


			Tognoli (2012b) aborda que na tradição norte-americana os documentos correntes e intermediários (records) eram separados dos documentos permanentes (archives), assim como seus respectivos profissionais, record manager (gestor de documentos) e archivist (arquivista), respectivamente. “[...] os archivists estão interessados em cultura, história e eventos passados; os records managers estão preocupados com a eficiência e o presente”13 (Atherton, 1985, p. 43, tradução nossa). Schellenberg (2006, p. 180) disseminou essa distinção considerando que os documentos públicos modernos possuem duas categorias: “[...] valores primários, para a própria entidade onde se originam os documentos, e valores secundários, para outras entidades e utilizadores privados”.


			Nesse sentido, Lopes (1994) descreve um acontecimento de 1992, um encontro intitulado “Seminário-taller de Selecction y Descarte Documental”, que ocorreu em Montevidéu, onde foi proposta a possibilidade de reproduzir na América Latina o modelo profissional norte-americano. Representantes de Uruguai, Brasil, Peru, Colômbia, Argentina e Costa Rica foram unânimes em afirmar que a profissão é uma só e que o profissional formado nesses países saberia lidar com todas as idades arquivísticas. Até hoje não se observa essa divisão norte-americana de archivist e records managers na prática profissional do arquivista no Brasil.


			Indolfo (2012) frisa que a visão norte-americana, inicialmente, era mais administrativa e econômica do que arquivística, uma vez que se tratava, essencialmente, de aperfeiçoar o funcionamento da administração, limitando a quantidade de documentos produzidos e o prazo de guarda. Nesse sentido, fica clara a relação da Arquivologia como ciência auxiliar da Administração, apresentada no início desta seção.


			Segundo Araújo (2013a, p. 68), na records management a participação da arquivística acontece já na primeira idade dos documentos, isto é, “[...] na fase da sua produção e tramitação nos serviços administrativos, com a finalidade de aplicar métodos de economia e eficácia na gestão documental”. Essa abordagem “[...] veio produzir uma ‘autêntica revolução na disciplina Arquivística”’ (Indolfo, 2012, p. 16), fazendo com que o tratamento do documento iniciasse desde sua produção, o que na Arquivologia tradicional ocorria somente quando o documento ingressava no arquivo de fato.


			Lopes (2009, p. 338) traz críticas acerca de Schellenberg e sua visão e considera que “Ele tinha o seu coração dividido entre as prédicas da arquivística tradicional e as práticas, na época recente, do records management”, demonstrando a sua adaptação ainda recente à abordagem records management. Ainda diz que, “Apesar de seus limites e de seu envelhecimento, a obra Arquivos modernos tem o mérito de, ainda hoje, ser fundamental na formação de um profissional desta área” (Lopes, 2009, p. 339). As abordagens records management e tradicional influenciaram o que mais tarde viria a se chamar Arquivística integrada.


			1.1.3 Abordagem teórica: Integrada


			A Arquivística integrada, de origem canadense, tem como autores principais difundidos no Brasil Rousseau, Couture e Ducharme. A abordagem integrada propiciou o fenômeno da gestão integrada dos documentos arquivísticos no final dos anos 1980. Em um país relativamente “novo”, tanto na questão política quanto arquivística, se comparado com a tradição europeia, por exemplo, essas ideias se transformaram em grandes inovações para a área.


			Segundo Rousseau e Couture (1998), a arquivística pode ser definida dentro de três formas:


			Uma forma unicamente administrativa (records management), cuja principal preocupação é ter em conta o valor primário do documento; uma forma tradicional que põe a tónica unicamente no valor secundário do documento; uma forma nova, integrada e englobante, que tem como objectivo ocupar-se simultaneamente do valor primário e do valor secundário do documento (Rousseau; Couture, 1998, p. 284).


			A abordagem integrada proporcionou a união de aspectos das abordagens records management (norte-americana) e tradicional (europeia). Dessa forma, a aproximação das abordagens identifica o fazer arquivístico como um processo completo de tratamento dos arquivos. Não considera tudo histórico, nem realiza uma avaliação seletiva (Delmas, 2006; Duchein, 1993), como era na tradicional; da mesma forma que não percebe cada parte do ciclo vital como algo isolado, inclusive quem trabalhava com cada uma delas (Schellenberg, 2006; Tognoli, 2012b), como era na records management. 


			A Arquivística integrada propõe a reintegração da disciplina por meio do ciclo vital dos documentos (corrente, intermediário e permanente) e uma possível aproximação com a Ciência da Informação, iniciada, por exemplo, na incorporação do termo “informação orgânica” como substituto do termo “documento de arquivo” (Tognoli; Guimarães, 2011). Essa informação “[...] pode ser ou orgânica, isto é, elaborada, enviada ou recebida no âmbito da sua missão, ou não orgânica, isto é, produzida fora do âmbito desta” (Rosseau; Couture, 1998, p. 64). A informação orgânica passa a ser tudo aquilo que a instituição produz e recebe em seu dia a dia oriundo de suas atividades. Já a não orgânica é tudo aquilo produzido fora, os autores citam livros e revistas, por exemplo, que estão na instituição, mas não foram produzidos por ela em suas atividades cotidianas.


			Nesse contexto, a Arquivologia deixa de ser uma disciplina com a função única e exclusiva de guardiã de documentos e passa a ter maior preocupação com o fenômeno informação: “[...] elemento fundamental para o funcionamento e desenvolvimento de qualquer organização devendo ser gerida de forma eficaz” (Tognoli, 2012b, p. 118). É nesse contexto que a informação começa a ter um papel mais ativo na disciplina, o que demonstra o terceiro estágio da linha temporal da Arquivologia, o qual Rodriguez López (2000) considera como parte integrante das Ciências da Informação e será mais aprofundado no capítulo 3 deste livro.


			Ainda quanto a essa abordagem, Rousseau e Couture (1998, p. 265) estabelecem sete funções arquivísticas – “criação, avaliação, aquisição, conservação, classificação, descrição e difusão de arquivos”14 –, as quais serão estudadas detalhadamente no capítulo 4 do livro.


			1.1.4 Abordagem teórica: Funcional


			A última abordagem teórica arquivística adotada nesta pesquisa é denominada Arquivística funcional ou Arquivística pós-moderna, também de origem canadense como a integrada. Foi preconizada pelo arquivista Taylor (1987/1988) e inaugurada por Cook (1997). Segundo Tognoli e Guimarães (2011, p. 22), essa abordagem “[...] propõe uma renovação e reformulação dos princípios e conceitos originais da disciplina, adotando a corrente Pós-moderna como pano de fundo”.


			Cook, em seu texto de 2001 traduzido em 2012 para o português “A ciência arquivística e o pós-modernismo: novas formulações para conceitos antigos”, relaciona o pós-modernismo à Arquivologia. Cook (2012a, p. 5) critica veementemente abordagens arquivísticas, como a tradicional (conceitos antigos), já mencionada, e ainda frisa que “[...] princípios arquivísticos fundamentais somente serão preservados, neste mundo em mudança, se muitas de suas atuais interpretações, implementações estratégicas, e aplicações práticas forem descartadas”. E ainda completa: “[...] princípios fundamentais tradicionais não soa como uma mudança radical de paradigma” (Cook, 2012a, p. 5).


			Para Araújo (2013a), Cook inaugurou um campo de reflexões na tentativa de superar as visões positivistas calcadas em pressupostos de neutralidade e passividade. Em Cook (2012a, p. 3) observa-se essa ênfase: “Uma profissão enraizada no positivismo do século XIX, para não dizer em diplomática anterior, pode ter aderido a conceitos e, portanto, resultando em estratégias e metodologias, que não são mais viáveis em um mundo pós-moderno e informatizado”, ou seja, para Cook, a partir da filosofia pós-moderna, a Arquivologia passa por remodelações, assim como outras disciplinas, da História à Literatura, à Psicanálise e à Antropologia, da análise cartográfica aos estudos de cinema, fotografia e arte, desde suas teorias até o seu “como fazer”, desafiando teóricos e profissionais da área, afetando direta e indiretamente os arquivos.


			Em suma, os pressupostos fundamentais formados por Cook (2012a) são: processo em vez de produto; documento tornando-se em vez de ser; documento dinâmico em vez de estático; contexto em vez de texto; reflexão sobre tempo e lugar em vez de absolutos universais. Essas têm se tornado as palavras de ordem na pós-modernidade para analisar e compreender a ciência, a sociedade, organizações e atividades empresariais, entre outros. Isso remete ao que se percebe também na Arquivologia atual, dogmas ainda tradicionais são revistos, ocasionados principalmente pela virtualidade dos documentos arquivísticos; ademais, o contexto se torna a peça-chave, principalmente, para a classificação e descrição dos documentos.


			Para além da inserção do pós-modernismo na Arquivologia, Cook (2012a) propõe, a partir dessa visão, que o processo de avaliação, até então enraizado na visão schellenberguiana, fosse revisto, denominando-o agora de macroavaliação. Quando questionado sobre a macroavaliação em uma entrevista concedida a revista InCID, em 2012, diz:


			Se a avaliação tradicional designa o valor a longo prazo do conteúdo dos documentos, ou uma série de documentos, por seu valor potencial de investigação, a macro-avaliação avalia a importância do contexto funcional de sua criação e uso contemporâneo. A avaliação trata de documentos enquanto que a macro-avaliação trata de seu contexto mais amplo (ou “macro”). (Cook, 2012a, p. 149-150).


			Com base em Terry Eastwood (1993, p. 27 apud Cook, 2012a, p. 6), que observou que “[...] é preciso entender o meio político, econômico, social e cultural de uma dada sociedade para compreender os seus arquivos”, Cook considera que “As noções de verdade universal ou conhecimento objetivo baseadas nos princípios do racionalismo científico do Iluminismo, ou no emprego do método científico ou crítica textual clássica, são descartados como quimeras” (Cook, 2012a, p. 8).


			Nesse sentido, para Cook (2012a), a avaliação não será mais realizada com base no conteúdo do documento, e sim em seu contexto político, econômico, social e cultural. Para determinar esse “valor” dos documentos baseado em seu contexto, o autor apresenta três pontos de análise ou, como ele mesmo denomina, “três entidades contextuais inter-relacionadas”, que são:


			1) os criadores de documentos (ou seja, estruturas, agências, instituições, burocratas), 2) os processos sócio-históricos (isto é, funções, programas, atividades, transações – serviços – que o Estado oferece aos cidadãos, e que os cidadãos demandam do governo) e 3) os cidadãos, clientes, constituintes, ou grupos, os quais estas funções e estruturas afetam, e que por sua vez influenciam tanto a função como a estrutura, direta ou indiretamente, explícita ou implicitamente. (Cook, 2012a, p. 150).


			Nessa perspectiva, Cook (2012b) deixa claro que os arquivistas deverão pesquisar a natureza dessas entidades, criando as interconexões e as inter-relações para então atribuir um valor para o conjunto documental.


			Para exemplificar, o Arquivo Nacional da Austrália adotou essa visão de Cook (2012b). Segundo seu site, a seleção de documentos é feita a partir de três princípios, que são: “Autoridade governamental, ação e responsabilidade; Identidade, direitos e prerrogativas; Conhecimento e memória da comunidade”15 (Austrália, 2018, tradução nossa). Esses três princípios seguem as três entidades contextuais abordadas por Cook (2012b): os criadores, os processos e os cidadãos, conforme demonstrado no Quadro 1.


			Quadro 1 – Demonstrativo da aplicação da macroavaliação de Cook no Arquivo Nacional da Austrália
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							2 - Os processos sócio-históricos


						

							

							3 - Os cidadãos, clientes, constituintes, ou grupos


						

					


					

							

							Arquivo Nacional da Austrália (2018)


						

							

							1 - Autoridade governamental, ação e responsabilidade


						

							

							2 - Identidade, interação e direitos


						

							

							3 - Conhecimento e memória da comunidade


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelas autoras (2020), baseada em Cook (2012b) e Arquivo Nacional da Austrália (Austrália, 2018)


			Esse é um tipo de avaliação ainda distinta do que a Arquivologia ocidental está acostumada a ver e fazer e, por esse motivo, foi apresentado aqui apenas como demonstração de que a Arquivologia está em constante mudança e que há de considerar essas visões e renovações da área em meio ao mundo “pós-moderno” observado. A escolha de uma ou outra avaliação dependerá da realidade de cada instituição, da cultura, da forma de trabalho e do contexto em que se encontram os arquivos.


			Apresentadas as principais abordagens teórico-arquivísticas, no próximo capítulo são abordados outros diálogos observados entre a Arquivologia e áreas correlatas.


			





				

					1  O uso do termo “arquivologia” ou “arquivística” é discutido por distintos autores. Para o holandês Ketelaar (2018), “Archival science is a science in the European sense of Wissenschaft. To avoid, however, confusion with the natural sciences in the Anglo-Saxon meaning, I personally use the term archivistics, being the equivalent to the Dutch archivistiek, the German Archivistik, the French archivistique, the Italian and Spanish archivistica”. Ketelaar prefere utilizar o termo “arquivística” com uma visão europeia sobre a ciência no território anglo-saxão. As autoras brasileiras Castro, Castro e Gasparian (1985) escreveram um livro intitulado “Arquivística = técnica, Arquivologia = ciência”. Para as autoras, “Arquivologia é a ciência dos arquivos. É o complexo de conhecimentos teóricos e práticos relativos à organização de Arquivos e às tarefas do Arquivista” (Castro; Castro; Gasparian, 1985, p. 25). Já “arquivística” consideram uma técnica dos arquivos. Por outro lado, o “Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística” (2005, p. 37) define “arquivologia” como “Disciplina que estuda as funções do arquivo (2) e os princípios e técnicas a serem observados na produção, organização, guarda, preservação e utilização dos arquivos (1). Também chamada arquivística”. E o “Dicionário de Terminologia Arquivística”, organizado por Bellotto e Camargo (1996), conceitua “arquivologia” como “o mesmo que arquivística” (p. 9) e “arquivística” como “Disciplina, também conhecida como Arquivologia, que tem por objetivo o conhecimento da natureza dos arquivos e das teorias, métodos e técnicas a serem observados na sua constituição, organização, desenvolvimento e utilização” (p. 5). Ainda Santos (2015) traz uma seção (2.2) no seu livro para discutir o uso das terminologias “arquivologia” ou “arquivística”. O autor chega à conclusão de que arquivística, “além de mais nova[,] está vinculada tanto aos processos administrativos, quanto à representação da memória, tanto à gestão das informações orgânicas quanto à preservação de documentos históricos” (Santos, 2015, p. 76), utilizando inclusive o termo “arquivística” no título de seu livro. O que Castro, Castro e Gasparian (1985) dividem em técnica e ciência, os dicionários unem tratando-os como sinônimos e Santos (2015) acredita que na Arquivologia atual se enquadre melhor a Arquivística. Levando em consideração que não há consenso entre os autores e as publicações, que os cursos de graduação no Brasil são denominados Arquivologia e que a análise terminológica dos termos não é o objetivo desta pesquisa, aqui se considera que o termo mais apropriado para esta pesquisa é “Arquivologia”. 


				


				

					2  “Thus, the archives was a place of preservation under the jurisdiction of a public authority.” (Duranti, 2007, p. 447).


				


				

					3  Disponível em: http://antt.dglab.gov.pt/inicio/identificacao-institucional/6-2/. 


				


				

					4  “[...] entering this restricted zone would live forever in their own time of creation, in their own context, as stable and immutable entities, untouchable by political or social events, interests, trends, or influences.” (Duranti, 2007, p. 449).


				


				

					5  Schmidt (2012) divide as abordagens teóricas da Arquivologia em clássica, moderna e contemporânea.


				


				

					6  Optou-se por utilizar o termo em inglês “records management” seguindo a leitura de Lopes (2009).


				


				

					7  “1. Consideración de la Archivística como una ciencia auxiliar de la Historia, planteamiento propio del siglo XIX, etapa paralela al desarrollo de las ciencias históricas y la creación de las primeras escuelas de archiveros. 2. Ciencia auxiliar de la administración, al tiempo que se inician los grandes cambios socioeconómicos de principios de siglo, y la aparición del records management. 3. Finalmente la consideración de que es una parte integrante de las Ciencias de la Información.” (Rodriguez López, 2000, p. 379).


				


				

					8  Nascimento e renascimento da Arquivologia (Arquivística) francesa. 


				


				

					9  “D’ailleurs la même loi de messidor prévoyait ce triage des documents conservés aux Archives nationales et départementales pour en extraire les plus importants, les monuments écrits quidevaient rejoindre la Bibliothèque tour à tour nationale, impériale ou royale comme d’ailleurs la politique des archives de l’Europe réunies à Paris par Daunou.” (Delmas, 2006, p. 6).


				


				

					10  Disponível em: https://archive.org/details/manualofarchivea00iljenk/page/n7.


				


				

					11  “[...] after more than fifty years of struggle, of a National Archives of the United States Government.” (Jenkinson, 1937, p. VII). 


				


				

					12  Disponível em: https://www.archives.gov/about/history.


				


				

					13  “[...] archivists are interested in culture, history, and past events; records managers are concerned with efficiency and the present.” (Atherton, 1985, p. 43). 


				


				

					14  Em francês: “la création, l’évaluation, l’acquisition, la classification, la description, la communication et la conservation” (Rousseau; Couture, 1994, p. 50-51). Em francês: “création des documents, l’évaluation, l’acquisition (accroissement), la classification, la description, la diffusion et la préservation” (Couture, 2016, p. 3). Em inglês: “records creation, appraisal, acquisition, arrangement, description, preservation, and accessibility” (Couture; Ducharme, 1998/1999, p. 49). 


				


				

					15  “Government authority, action and accountability; Identity, interaction and rights and entitlements; Knowledge and community memory.” (Austrália, 2018).
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